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EDITAL SEI Nº 0491615/2016 - SAP.UPR

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2016.

EDITAL DA LICITAÇÃO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 237/2016

 

O Município de Joinville, com sede na Avenida Hermann August Lepper nº 10, Saguaçu, Joinville/SC –
CEP 89.221-005, por intermédio da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento, inscrita no CNPJ sob nº 83.169.623/0001-10 e Coordenadoria da Área de Licitações, torna
público que fará realizar licitação na modalidade de Tomada de Preços, sob o regime de execução
indireta de empreitada por preço unitário, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para Contratação de
empresa especializada de engenharia na prestação de serviços de reparação e reforma da
cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o conserto e reposição da estrutura de cobertura e
telhas, a ser regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais normas legais,
federais, estaduais e municipais vigentes e condições a seguir:

 

1 – DATAS, LOCAIS E HORÁRIOS

1.1 – Os envelopes com a documentação para habilitação e proposta comercial deverão ser entregues até
09h do dia 10/01/2017, na Unidade de Processos da Secretaria de Administração e Planejamento,
endereço acima citado.

1.2 – A abertura dos envelopes nº 01 (documentação para habilitação) será às 09h05min do
dia 10/01/2017.

 

2 – DO OBJETO

2.1 – Esta licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada de engenharia na
prestação de serviços de reparação e reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o
conserto e reposição da estrutura de cobertura e telhas, conforme anexo IV, do edital.

2.2 – O valor máximo admitido para a contratação é de R$ 82.960,44 (oitenta e dois mil, novecentos e
sessenta reais e quarenta e quatro centavos), conforme disposto no Anexo I deste edital.

 

3 - DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

3.1 – As despesas decorrentes desta licitação serão cobertas por meio da seguinte dotação orçamentária ou
a que vier a substituí-la em 2017:
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801/2016 - 0.7001.15.451.15.1.1046.0.449000 (100)

 

4 – DA DOCUMENTAÇÃO DISPONÍVEL (anexos)

4.1 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste processo:

4.1.1 – Anexo I - Valor estimado/máximo;

4.1.2 – Anexo II - Minuta do contrato;

4.1.3 – Anexo III - Declaração de que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal;

4.1.4 – Anexo IV – Contendo:

a. Memorial Descritivo (Documento SEI nº 0417732);

b. Projeto de Arquitetura – Planta de Cobertura (Documento SEI nº 0458359);

c. Planilha Orçamentária Sintética (Documento SEI nº 0428644);

d. Planilha Orçamentária Analítica (Documento SEI nº 0428664);

e. Cronograma Físico-financeiro (Documento SEI nº 0428669).

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências estabelecidas neste
Edital e que já estejam cadastrados ou que atenderem às condições para o cadastramento em até 3 (três)
dias antes à data designada para recebimento das propostas.

5.2 – Não será admitida a participação de proponentes:

5.2.1 – Em consórcio;

5.2.2 – Em falência ou concordata, que se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial,
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

5.2.3 – Punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, inscritos ou não no
Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, durante o prazo estabelecido para  a
penalidade;

5.2.4 – Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com
qualquer órgão Público Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

5.2.5 – Cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Administração
Pública Municipal;

5.2.6 – Direta ou indiretamente, autores, pessoas físicas ou jurídicas, que participaram da elaboração do
projeto básico ou executivo, nem empresa, isoladamente ou em conjunto, responsável pela elaboração do
projeto básico ou executivo ou do qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

5.2.7 – Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA

6.1 – Os proponentes deverão entregar, até a data, hora e local mencionados no item “1” deste edital, 2
(dois) invólucros distintos e fechados, contendo o primeiro - Nº 01 - a “habilitação” e o segundo - Nº 02
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- a “proposta comercial”.

6.1.1 – Nos invólucros deverá constar:

 

INVÓLUCRO Nº 01: LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 237/2016

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

Objeto:  Contratação de empresa especializada de engenharia na prestação de serviços de
reparação e reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o conserto e reposição da
estrutura de cobertura e telhas.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: ______________________________________

 

INVÓLUCRO Nº 02: LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 237/2016

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

Objeto:  Contratação de empresa especializada de engenharia na prestação de serviços de
reparação e reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o conserto e reposição da
estrutura de cobertura e telhas.

PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: ______________________________________

 

6.2 – Não será concedida prorrogação de prazo para a apresentação dos documentos de habilitação e da
proposta.

6.3 – Se no dia previsto para apresentação da documentação e sua abertura não houver expediente na
Prefeitura Municipal de Joinville, a mesma será recebida e aberta no primeiro dia útil de funcionamento
que se seguir, obedecendo ao horário definido no item 1.1 do edital.

 

7 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

7.1 – Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública da Tomada de Preços, o
proponente interessado ou seu representante deverá credenciar-se, e no caso de representante, deverá
comprovar os necessários poderes para prática de todos os atos relativos ao certame.

7.1.1 – Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante do licitante, a pessoa
entregará à Comissão de Licitação, fora dos invólucros, os seguintes documentos:

a) Cópia de documento de identidade de fé pública;

b) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular, com poderes específicos para
representar o interessado na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, em nome do
proponente e cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente do proponente;

c) Se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente do
proponente.

7.1.2 – Os documentos devem ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório
competente ou por funcionário da Unidade de Processos ou Unidade de Suprimentos do Município, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

7.2 – Os proponentes deverão se fazer presentes na sessão pública, no horário fixado no preâmbulo deste
Edital para o credenciamento.
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7.3 – Tão somente a pessoa credenciada, que atenda ao item 7.1, poderá intervir no procedimento
licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por proponente interessado.

7.4 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste
certame, sob pena de exclusão sumária de ambos os licitantes representados.

 

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – Invólucro nº 01

8.1 – Os documentos devem ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório
competente ou por funcionário da Unidade de Processos ou Unidade de Suprimentos do Município, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

8.2 – Para interessados não portadores do Certificado de Registro Cadastral (CRC) de fornecedores do
Município, os documentos abaixo relacionados (item 8.4), que constituem a habilitação, deverão ser
apresentados até 3 (três) dias antes do constante no “item 1” deste edital, exceto a alínea “a”, em uma
única via.

8.2.1 – Na contagem do prazo estabelecido no item anterior, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos.

8.2.1.1 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos no item 8.2 em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

8.3 – Para interessados portadores do Certificado de Registro Cadastral (CRC) de fornecedores do
Município, os documentos abaixo relacionados (item 8.4), que constituem a habilitação deverão ser
apresentados até a data do constante no “item 1” deste edital, exceto as alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, em
uma única via.

8.4 – Os documentos a serem apresentados são:

a) Certificado de Registro Cadastral do Município de Joinville;

b) Atos constitutivos, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público
de empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de
seus administradores, com a comprovação de publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das
alterações, caso existam, e, no caso de sociedades simples, acompanhados de prova de diretoria em
exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou cópia da cédula de identidade,
quando pessoa física;

d) Prova de Cadastro de Contribuintes do ICMS (Fazenda Estadual), relativo ao domicílio ou sede do
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de
que não recolhimento de tributos estaduais, sendo portanto, isento da Inscrição Estadual;

e) Prova de inscrição Municipal, relativa ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto da licitação;

f) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente;

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente;

i) Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

j) Certificado de Regularidade do FGTS;

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

l) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da proponente, com data não anterior a 60 (sessenta) dias daquela constante no item
1.1 deste edital ou a validade constante na mesma, prevalecendo essa última;
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m) As empresas que adotam o Livro Diário deverão apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, contendo as assinaturas do representante legal da empresa e do
contador responsável, com os respectivos termos de abertura e encerramento do livro diário, registrado ou
o requerimento de autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios;

m.1) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, com os
respectivos termos de abertura e encerramento, extraídos do próprio sistema digital (SPED), bem como o
termo de autenticação ou recibo de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n°
8.683/16), preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios;

m.2) O licitante poderá apresentar balanço patrimonial intermediário a fim de demonstrar alteração
relevante em sua capacidade econômico-financeira em relação aos dados contidos no balanço patrimonial
anterior, tais como eventos supervenientes (fusão, incorporação, cisão etc.);

m.3) Os interessados terão a faculdade de apresentar parecer de empresa de auditoria, o que dispensará a
Administração de outras investigações;

n) Para avaliar situação financeira do proponente será considerado o Quociente de Liquidez corrente e
grau de endividamento, apurado pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em
documento próprio, devidamente assinado pelo representante legal da empresa.

QLC =    ATIVO CIRCULANTE

               PASSIVO CIRCULANTE

cujo resultado devera ser maior ou igual a 1,00

QGE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LGO PRAZO

                      ATIVO TOTAL

cujo resultado devera ser menor ou igual a 1,00

OBS: Índices justificados de acordo com o § 5º do art. 31 da Lei nº 8.666/93.

o) Acervo técnico devidamente registrado no CREA ou CAU, comprovando que o responsável
técnico do proponente, tenha executado obra de características compatíveis com o objeto desta licitação,
ou seja, reparação e/ou reforma de cobertura.

p) Atestado técnico devidamente registrado no CREA ou CAU comprovando que o proponente tenha
executado obra de características compatíveis com o objeto dessa licitação, que corresponde a 50%
(cinquenta por cento) do total a ser executado, ou seja, 232,75m² de reparação e/ou reforma de
cobertura;

q) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com indicação dos responsáveis
técnicos;

r) Comprovação de que o responsável técnico integra o quadro permanente do proponente, na data
prevista para entrega dos invólucros, que deverá ser feito mediante a apresentação de Carteira de
Trabalho, Contrato de Prestação de Serviço ou Contrato Social;

s) Declaração de que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, conforme Anexo III do Edital;

t) Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através da apresentação da
Certidão Simplificada, atualizada no máximo 30 (trinta) dias, expedida pela Junta Comercial, para fins de
aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06;
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8.5 – Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade não constar de
algum documento, será considerado válido por um período de 60 (sessenta) dias contados a partir da data
de sua emissão.

8.6 – Poderão ser apresentadas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

8.7 – As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e uma vez
declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.7.1 – A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

 

9 – DA PROPOSTA – Invólucro nº 02

9.1 – A proposta deverá ser:

9.1.1 - Em reais, utlizando-se os valores com até 2 casas decimais, desconsiderando-se arredondamentos;

9.1.2 - Redigida em idioma nacional;

9.1.3 - Apresentada em original, rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras;

9.1.4 - Carimbada e assinada por representante legal e técnico do proponente, constando o valor unitário e
total por item e global;

9.1.5 - Apresentada com endereço, telefone e e-mail do proponente;

9.1.6 - Válida por um prazo não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data fixada para o seu
recebimento e abertura.

9.2 - Declaração de que o preço compreende todos os serviços, materiais e encargos necessários à
completa realização do serviço e sua entrega rematada e perfeita em todos os pormenores mesmo que
posteriormente sejam verificadas falhas ou omissões na proposta.

9.3 – Cronograma físico-financeiro, limitado a 02 (dois) meses.

9.4 – Orçamento detalhado:

a) Indicando os respectivos preços unitários de materiais e mão de obra e indicação do percentual
de BDI.

b) Composição de todos custos unitários, calculados levando-se em conta todos os materiais, mão
de obra e encargos necessários à sua execução.

 

10 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

10.1 – Sessão de Abertura

10.1.1 – Na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e proposta, os participantes poderão se fazer
representar diretamente por um preposto/procurador, conforme disposto no item 7.1.1 deste edital.

10.1.2 – Durante os trabalhos somente será permitida a manifestação do próprio licitante ou de seu
representante legal credenciado.

10.1.3 – No início da sessão de sbertura, os documentos de credenciamento retidos serão rubricados,
obrigatoriamente, pelos membros da Comissão de Licitação e pelos presentes à sessão.

10.2 – Envelope n° 1 – Documentos de Habilitação
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10.2.1 – Abertos os envelopes nº 1, os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de
Licitação e pelos presentes.

10.2.2 – A Comissão de licitação examinará a documentação apresentada, decidirá sobre a habilitação ou
inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos presentes da decisão e de sua motivação na própria sessão
ou após realização de sessão reservada, através do Diário Oficial do Estado de Santa Catarina,
informando o prazo para a interposição de recursos.

10.2.3 – Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas no item 8 e
subitens deste Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras,
entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que a critério da Comissão, comprometam
seu conteúdo.

10.2.4 – Ocorrendo desistência expressa de recursos por todos os representantes legais ou credenciados,
a Comissão de Licitação seguirá com a abertura do Envelope nº 02 dos proponentes habilitados.

10.2.5 – Havendo recursos, sendo estes decididos ou transcorrido o prazo sem interposição dos mesmos, a
Comissão de Licitação informará aos interessados o dia e hora para prosseguimento.

10.2.6 – O conteúdo do envelope aberto será juntado aos autos do Processo Administrativo
correspondente, sendo que o envelope nº 2 será devidamente rubricados pela Comissão de Licitação,
permanecendo sob custódia da Comissão até a abertura em outro ato público.

10.2.7 – Os Envelopes pertencentes aos proponentes inabilitados permanecerão sob custódia da Comissão
de Licitação até o final do processo licitatório, quando então ficarão disponíveis para devolução aos
interessados no prazo máximo de até 10 (dez) dias, após este prazo se não forem retirados serão
destruídos.

10.2.8 – O Presidente poderá durante a sessão verificar a regularidade das certidões disponíveis on-
line exigidas no subitem 8.4, alíneas “f” a “k”, que não forem previamente apresentada(s) pelo(s)
proponente(s) ou que forem apresentadas vencidas ou positivas.

10.2.9 – No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o
ônus de não terem apresentado o documento ou terem apresentado com restrição.

10.3 – Envelope n° 2 – Proposta

10.3.1 – Após a fase de habilitação não será admitida desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

10.3.2 – Abertos os envelopes nº 2, as propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão de
Licitação e pelos presentes.

10.3.3 – A Comissão de licitação examinará a proposta apresentada, decidirá sobre a classificação ou
desclassificação dos proponentes, e dará ciência aos presentes da decisão e de sua motivação na própria
sessão ou após realização de sessão reservada, através do Diário Oficial do Estado de Santa Catarina,
informando o prazo para a interposição de recursos.

10.3.4 – Serão desclassificados os proponentes que:

10.3.4.1 - Não apresentarem a proposta de acordo com as exigências previstas no item 9 e subitens deste
edital;

10.3.4.2 - Apresentarem as propostas com valores unitários ou totais superiores aos estimados;

10.3.4.3 - Com valores manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto do contrato;

10.3.4.4 - Apresentarem propostas incompletas, contendo valores divergentes ou cálculos incompatíveis.

10.3.5 – Abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas
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providências posteriores ou prorrogações em relação às exigências e formalidades previstas neste edital.

10.3.6 – Caso haja empate entre concorrentes, o desempate será feito mediante sorteio em ato público.

10.3.7 – Após a análise das propostas apresentadas a Comissão declarará vencedor o proponente que,
tendo atendido a todas as exigências do edital, apresentou o menor preço global.

10.3.8 – Classificadas as propostas, a comissão verificará se existem propostas apresentadas por
microempresa ou empresa de pequeno porte, caso em que, não sendo destas a melhor oferta, deverá se
verificar o seguinte procedimento:

a) Havendo empate ficto, ou seja, se a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno
porte for até 10% (dez por cento) superior a de menor preço, deverá ser assegurada a esta a apresentação
de nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 01
(um) dia útil contado do encerramento da sessão de abertura das propostas ou publicação da classificação
das propostas, quando esta não se realizar na própria sessão.

b) Tal medida poderá ser dispensada em caso de renúncia expressa manifestada pela microempresa ou
empresa de pequeno porte favorecida pelo empate fícto.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresa e pequeno porte
que se encontrem no intervalo de empate fictício, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Não ocorrendo a contratação na forma da alínea “a”, serão convocados os remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese de empate fictício, observada a ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito.

e) Na hipótese da não contratação na forma das alíneas anteriores, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.3.9 – Havendo recursos, sendo estes decididos ou transcorrido o prazo sem interposição dos mesmos,
ou ocorrendo desistência expressa de recursos por todos os representantes legais ou credenciados, o objeto
será adjudicado e o certame homologado, sendo a respectiva homologação encaminhada ao Diário Oficial
do Estado de Santa Catarina.

10.4 – Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos proponentes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou propostas, de acordo com o previsto no art. 48, inciso II, §3º, da Lei nº 8.666/93.

10.5 – Em qualquer fase da licitação, é direito da Comissão realizar diligências visando esclarecer o
processo e realizar tantas reuniões públicas quantas forem necessárias.

10.6 – É facultado à Comissão de Licitação diante do grande volume de documentos ou propostas a
serem analisados e julgados, suspender a sessão.

10.7 – A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade dos documentos de
habilitação, a juízo da Comissão de Licitação, não implicará na inabilitação do proponente.

 

11 – DA CONTRATAÇÃO

11.1 – A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

11.2 – O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação, que será
realizada através de e-mail informado na proposta, conforme item 9.1 deste edital.

11.3 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato, não aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convocar os proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato
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convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº
8.666/93.

11.4 – Na oportunidade de assinatura do contrato o proponente deverá apresentar:

11.4.1 - Certidões negativas de débitos atualizadas junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, INSS e FGTS,
em atendimento ao art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

11.4.2 – No caso da empresa vencedora não ser sediada no Estado de Santa Catarina, deverá apresentar
Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho compente, vistado pelo
CREA/SC ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU correspondente à região de Joinville, com
indicação dos responsáveis técnicos.

11.4.3 – A empresa vencedora deverá apresentar a Composição de BDI, que deverá representar o mesmo
percentual total indicado na proposta comercial.

11.4.4 - Estar acompanhado da respectiva procuração, quando for o caso.

 

12 – DOS PRAZOS E DO LOCAL DO CONTRATO

12.1 – O prazo de vigência contratual será de 10 (dez) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8666/93.

12.2 – O prazo para execução da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir do recebimento da ordem
de serviço específica, prorrogável na forma do art. 57, §1° da Lei nº 8666/93.

12.3 – O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da proposta pelo  Índice Nacional de Custo da Construção - Disponibilidade Interna -  INCC/DI, na
forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93.

12.4 – A ordem de serviço será expedida pela Secretaria Gestora do Contrato, no prazo máximo de até 60
(sessenta) dias contados a partir da data de assinatura do contrato e sua execução deve ser iniciada no
prazo máximo de até 10 (dez) dias após o recebimento desta ordem.

 

13 – DA GESTÃO DO CONTRATO

13.1 – A gestão do termo contratual será realizada pela Secretaria de Infraestrutura Urbana, sendo a
mesma responsável pela emissão da ordem de serviço, fiscalização da execução e controle do contrato,
devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

 

14 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 – O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento das obras resultantes de modificações sempre
que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art. 65, § 1°,
da Lei n° 8.666/93.

14.2 – O pagamento será realizado somente após a comprovação de quitação mensal das obrigações
trabalhistas e das relativas ao INSS e FGTS das obras dos funcionários da Contratada envolvidos na
parcela da obra executada, o que deverá se dar através da apresentação das guias respectivas.

14.3 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a apresentação das notas fiscais na Unidade de
Contabilidade Geral/Secretaria da Fazenda, que deverá ocorrer sempre após a realização das medições
pelo Município.

14.4 – As retenções tributárias serão de acordo com as legislações Federais, Estaduais e Municipais
vigentes.
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14.5 – Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

 

15 – DO RECEBIMENTO DA OBRA

15.1 – Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de perfeito acordo com os
elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências e repartições competentes
e companhias concessionárias, será lavrado em até 15 (quinze) dias o “Termo de Recebimento
Provisório”, passado em 03 (três) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento
do CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

15.2 – Recebimento Definitivo: o “Termo de Recebimento Definitivo” da obra será lavrado até 90
(noventa) dias após o “Recebimento Provisório”, desde que atendidas todas as reclamações
do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos
constitutivos da obra executada. Este “Termo de Recebimento Definitivo”, passado em 03 (três) vias de
igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e
pela CONTRATADA, deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no art. 618 do
Código Civil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da data desse mesmo instrumento.

 

16 – DAS PENALIDADES

16.1 – As penalidades que poderão ser cominadas à contratada são as previstas na Lei Federal nº
8.666/93, garantida a prévia defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

I – advertência;

II – multa, que será deduzida dos respectivos créditos ou garantia, podendo ainda ser cobrada
administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores até R$ 50.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 200.000,01;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia de atraso no cumprimento do
cronograma físico-financeiro parte integrante da proposta contratada, até o limite de 15 % (quinze por
cento);

c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração
e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores até R$ 50.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 200.000,01;

d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato.

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade quando a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do Município. A pena de
inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado do Secretário Municipal de Administração e
Planejamento, assegurando a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
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ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

16.2 – O montante de multas aplicadas à contratada não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor
global do contrato. Caso aconteça, o Município terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

16.3 – As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento que a Contratada tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da
notificação.

16.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-
las, se admitidas as justificativas da Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei nº
8.666/93.

16.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da Contratada.

16.6 – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

17 – DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS

17.1 – Os recursos deverão:

17.1.1 – Obedecer ao disposto no artigo 109 da Lei nº 8.666/93;

17.1.2 – Ser encaminhados ao Secretário de Administração e Planejamento;

17.1.3 – Estar acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração.

17.1.3.1 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder
pelo proponente.

17.1.4 – Ser protocolados no protocolo Eletrônico da Secretaria de Administração e Planejamento –
Unidade de Processos, situado à Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Saguaçu, Joinville/SC – CEP
89.221-005, no horário das 8h às 14h, conforme Decreto nº 13.011/2006.

17.2 – Serão inadmitidos recursos enviados via fax e e-mail.

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 – O presente edital e seus anexos são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado em um
dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e válido.

18.2 – Para os casos omissos no presente edital, prevalecerão os termos da Lei nº 8.666/93, e suas
alterações posteriores e demais legislações em vigor.

18.3 – Todas as publicações como alterações ou prorrogações do edital, resumo de atas de julgamento etc,
serão publicadas na forma da Lei.

18.4 – Fica o proponente ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará na
aceitação das condições estabelecidas neste edital.

18.5 – É facultado ao proponente visitar o local da obra, não podendo posteriormente alegar
desconhecimento. 

18.6 – Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e, qualquer proponente, no prazo de
até 02 (dois) dias úteis da data fixada para a realização da sessão pública, impugnar o Edital, conforme
previsto no art. 41 da Lei nº 8.666/93, e observados as formalidades constantes nos itens 17.1.1 à 17.2.

18.7 – Os pedidos de informações que se fizerem necessários ao perfeito entendimento do presente Edital
deverão ser protocolados no protocolo eletrônico da Secretaria de Administração e Planejamento –
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Unidade de Processos, situado à Avenida Hermann August Lepper nº 10, Saguaçu, Joinville/SC – CEP
89.221-005, ou encaminhados pelo e-mail suprimentos@joinville.sc.gov.br,  no horário das 8h às 14h,
conforme Decreto nº 13.011/2006.

18.7.1 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente edital ficarão
disponíveis para todos os interessados na Unidade de Processos – UPR e serão publicados
no site www.joinville.sc.gov.br, link “Editais de Licitação”, no respectivo edital.

18.8 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a
segurança da contratação.

18.9 – Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital.

18.10 – O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de
aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros,
atendido o que estabelece o art. 21, §4°, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para
recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação.

18.11 – A Secretaria de Administração e Planejamento poderá revogar o presente edital por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

18.12 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre valor inicial do contratado corrigido, que se fizerem
necessários, por conveniência da contratante, dentro do limite permitido pelo art. 65, §1°, da Lei nº
8.666/93.

18.13 – Cópia deste Edital e seu(s) Anexo(s) poderá ser retirada na Unidade de Processos, Avenida
Hermann August Lepper nº 10, Saguaçu, Joinville/SC – CEP 89.221-005, de segunda a sexta-feira,
durante o horário de expediente, das 08h às 14h ou pelo site www.joinville.sc.gov.br, link “Editais de
Licitação”.

18.14 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital,
senão aquelas que estiverem assinadas pela autoridade competente e conferida sua autenticidade.

18.15 - Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas no endereço
eletrônico www.joinville.sc.gov.br, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o seu
acompanhamento.

 

ANEXO I – VALOR ESTIMADO / MÁXIMO

 

Item Descrição Valor

1
Contratação de empresa especializada de engenharia na prestação de serviços de reparação e

reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o conserto e reposição da estrutura de
cobertura e telhas

R$ 82.960,44

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2016

 

Termo de Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOINVILLE – Secretaria de

mailto:suprimentos@joinville.sc.gov.br
http://www.joinville.sc.gov.br/
http://www.joinville.sc.gov.br/
https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/www.joinville.sc.gov.br
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Infraestrutura Urbana, inscrito no CNPJ nº 83.169.623/0001-10, ora em diante
denominado CONTRATANTE e a empresa -------------------, inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx,
doravante denominada CONTRATADA, para Contratação de empresa especializada de engenharia
na prestação de serviços de reparação e reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com
o conserto e reposição da estrutura de cobertura e telhas, na forma do edital da Tomada de Preços
nº 237/2016 e pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais normas legais Federais,
Estaduais e Municipais vigentes e condições a seguir:

Aos xx dias de --------- de 2016, na sede da Prefeitura Municipal de Joinville, presente o Sr. ---------------,
CPF nº -------------------, Secretário de xxxxxxxxxxxx,  compareceu o Sr. ---------------, CPF nº
xxx.xxx.xxx-xx, (cargo), para como seu representante legal, firmar com o MUNICÍPIO o presente
Contrato, pelo qual se obriga a executar a obra constante no objeto do contrato, na forma e condições
estabelecidas no Edital da Tomada de Preços nº 237/2016 e nas cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO

1.1 - Este contrato tem por objeto a  Contratação de empresa especializada de engenharia na
prestação de serviços de reparação e reforma da cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o
conserto e reposição da estrutura de cobertura e telhas, conforme anexo IV, do edital.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO

2.1 – A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por preço
unitário.

2.2 – A gestão do termo contratual será realizada pela Secretaria de Infraestrutura Urbana, sendo a mesma
responsável pela emissão da Ordem de Serviço, fiscalização da execução e controle do contrato, devendo
ser observado o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

2.3 – Este contrato fica vinculado ao edital de Tomada de Preço nº 237/2016 e à proposta Contratada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 – O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xxx.xxx,xx
(xxxxxxxxxxx reais).

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 – O CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo pagamento das obras resultantes de modificações
sempre que devidamente autorizada pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art. 65,
§1°, da Lei n° 8.666/93.

4.2 – O pagamento será realizado somente após a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e
das relativas ao INSS e FGTS das obras e dos funcionários da Contratada envolvidos na parcela da obra
executada, o que deverá se dar através da apresentação das guias respectivas;

4.3 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a apresentação das notas fiscais na Unidade de
Contabilidade Geral da entidade contratante, que deverá ocorrer sempre após a realização das medições
pelo CONTRATANTE.

4.4 – As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e
municipais vigentes.

4.5 – Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice
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de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS

5.1 – O prazo de vigência contratual será de 10 (dez) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
prorrogável na forma do art. 57 da Lei nº 8666/93.

5.2 – O prazo para execução da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir do recebimento da ordem
de serviço específica, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8666/93.

5.3 – O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da proposta pelo Índice Nacional de Custo da Construção-Disponibilidade Interna -  INCC/DI, na forma
do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93

5.4 – A ordem de serviço será expedida pela Secretaria Gestora do Contrato, no prazo máximo de até 60
(trinta) dias contados a partir da data de assinatura do contrato e sua execução deve ser iniciada no prazo
máximo de até 10 (dez) dias após o recebimento desta ordem.

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

6.1 – As despesas decorrentes desta licitação serão cobertas por meio da seguinte dotação orçamentária,
ou a que vier a substituí-la em 2017:

801/2016 - 0.7001.15.451.15.1.1046.0.449000 (100)

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

7.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato.

7.2 – Determinar quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita execução do
contrato e a tutelar o interesse público.

7.3 – Exigir a qualquer tempo, substituição de componentes da equipe técnica e demais colaboradores do
contratado, com o escopo de tutelar o interesse público.

7.4 – Intervir na execução das obras nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando proteger
o interesse público.

7.5 – Nomear comissão ou designar servidor para promover a fiscalização nos termos do prescrito no
artigo 67, da Lei nº 8.666/93.

7.6 – Expedir determinações ao contratado para que corrija eventuais defeitos e problemas constatados,
bem como os atrasos no cronograma de execução.

7.7 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA.

7.8 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
contrato.

7.9 – Conferir, vistoriar e aprovar a obra executada pela CONTRATADA.

7.10 – Proceder às medições parciais e final para o pagamento ou avaliar as medições e faturas
apresentadas pela CONTRATADA.

7.11 – Elaborar Termo de Recebimento Provisório, quando for o caso, e o Termo de Recebimento
Definitivo.

 

CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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8.1 – A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que
o CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

8.2 – Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução do objeto contratual que vir a
efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contrato, do edital e demais
documentos técnicos fornecidos.

8.3 – Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante
terceiros.

8.4 – Deverá proceder às correções que se tornarem necessárias à perfeita realização do objeto contratado,
executando-o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do CONTRATANTE.

8.5 – Executar a obra de acordo com o estabelecido no Anexo IV do presente edital.

8.6 – Contratar o pessoal, fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual, conforme
estabelece a Portaria Ministerial nº 3.214 e anexos aplicando a legislação em vigor referente à segurança,
higiene e medicina do trabalho.

8.7 – Dispor de todos os materiais e equipamentos necessários para a execução da obra.

8.8 – Responder por todas as despesas decorrentes da obra que envolvam quaisquer prestadores de
serviços públicos, que porventura sejam necessários à sua execução.

8.9 – Cumprir toda e qualquer obrigação disposta nas especificações técnicas do presente contrato.

8.10 – Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

8.11 – A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 71, da Lei nº 8.666/93.

8.12 – A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na
execução do contrato, nos termos do art. 68, da Lei nº 8.666/93.

8.13 – De acordo com o item 18.5 do edital a CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento do
local da obra.

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1 – As penalidades que poderão ser cominadas à CONTRATADA são as previstas na Lei Federal nº
8.666/93.

9.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos licitantes, garantida a prévia defesa no prazo de 05
(cinco) dias úteis;

I – advertência;

II – multa, que será deduzida dos respectivos créditos ou garantia, podendo ainda ser cobrada
administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores até R$ 50.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00;

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 200.000,01;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia de atraso no cumprimento do
cronograma físico-financeiro parte integrante da proposta contratada, até o limite de 15 % (quinze por
cento);
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c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração
e reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores até R$ 50.000,00;

c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00;

c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 200.000,01;

d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato.

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do MUNICÍPIO. A
pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado do Secretário Municipal de
Administração e Planejamento, assegurando a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias da abertura
de vista, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

9.3 – O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10,0% (dez por
cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o
contrato mediante notificação.

9.4 – As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município no dia de
pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta)
dias da notificação.

9.5 – Nas penalidades previstas neste contrato, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de
aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput,
da Lei nº 8.666/93.

9.6 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

9.7 – Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

10.1 – A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

b) mediante inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as
consequências previstas na cláusula nona;

c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

d) em razão dos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

10.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados, quando os houver sofrido.

10.3 - A rescisão do contrato de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará nas consequências previstas no
artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

10.4 - Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma
estabelecida no inciso IX do art. 55 da Lei nº 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
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10.5 – Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão
importará em suspensão do direito de licitar ou declaração de inidoneidade, na forma dos incisos III e IV,
do item 9.2.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECEBIMENTO DA OBRA

11.1 – Recebimento Provisório: quando a obra ficarem inteiramente concluídos e de perfeito acordo com
os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências e repartições
competentes e companhias concessionárias, será lavrado em até 15 (quinze) dias o “Termo de
Recebimento Provisório”, passado em 03 (três) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de
Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

11.2 – Recebimento Definitivo: o “Termo de Recebimento Definitivo” da obra será lavrado até 90
(noventa) dias após o “Termo de Recebimento Provisório”, desde que atendidas todas as reclamações
do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos
constitutivos da obra executados. Este “Termo de Recebimento Definitivo”, passado em 03 (três) vias de
igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e
pela CONTRATADA, deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no art. 618 do
Código Civil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da data desse mesmo instrumento.

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1 – Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93 aplica-se ao presente contrato a
presente legislação:

a) Lei nº 8.666/93;

b) Código de Defesa do Consumidor;

c) Código Civil;

d) Código Penal;

e) Código Processo Civil;

f) Código Processo Penal;

g) Legislação Trabalhista e Previdenciária;

h) Estatuto da Criança e do Adolescente, e

i) Demais normas aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO

13.1 – Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joinville, com
renúncia expressa a qualquer outro. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03
(três) vias de igual teor e forma para todos os efeitos.

Joinville, xx de xxxxxxxxx de 2016.

 

Município de Joinville

xxxxxxxxxxxxxx

Secretário de xxxxxxxxxxxxx

 

(contratada)
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(representante)

(cargo/função)

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de dezesseis anos, conforme art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

Local e Data:

 

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO IV

Dcoumento proveniente do Processo SEI nº 16.0.024819-2 - Termo de Referência, documento SEI nº
0417732.

 

MEMORIAL DESCRITIVO SEI Nº 0417732/2016 - SEINFRA.UBP

 

I-Objeto para a contratação:

Contratação de empresa especializada de engenharia na prestação de serviços de reparação e reforma da
cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com o conserto e reposição da estrutura de cobertura e telhas.

II-Dados gerais da obra:

A reparação e reforma da cobertura, com o conserto e reposição de telhas e madeiramento da estrutura da
cobertura da sede da Subprefeitura Leste, com área de construção de 352,14 m2 e de telhado 465,50m²,
localizada a Rua Albano Schmidt nº 4932, bairro Comasa – Joinville-SC.

Toda a cobertura da edificação deverá ser reformada com o intuito de substituir telhas velhas e quebradas,
substituir parcial das madeiras da estrutura da cobertura, apodrecidas ou danificadas, substituir a totalidade
dos sarrafos de telhas, substituir a totalidade das cumeeiras, substituir a totalidade do barroteamento de
fixação e o forro de PVC instalado.

A execução dos serviços compreendem também, o transporte de materiais, a instalação de contêiner de
deposição de materiais inservíveis, e a instalação de placa de obra.

III-Equipe técnica:

Engenheiro Civil de Obra Júnior – Quantidade 01

Mestre de Obras – Quantidade 01

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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Carpinteiro – Quantidade 01

Pedreiro – Quantidade 01

Servente – Quantidade 01

Ajudante de Carpinteiro – Quantidade 01

 

IV-Condições gerais:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

801/16 - 07.01.15.451.15.1.1046.3.4.4.9.0.00.00.00.00.00.100 - Obras e instalações públicas

 GESTÃO CONTRATUAL

A gestão do termo contratual, será realizada pela Secretaria de Infraestrutura Urbana (SEINFRA), sendo a
mesma responsável pela emissão da Ordem de Serviços, fiscalização, controle e execução do contrato.

 NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS

NBR8039 – Projeto e execução de telhados com telhas cerâmicas tipo francesa;

NBR 15310 – “Componentes cerâmicos – Telhas;

NBR 15575-5 – Edificações habitacionais, Requisitos para sistemas de coberturas;

NBR 16.280 – reformas em edifícios;

 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Rua Albano Schmidt nº 4932, bairro Comasa – Joinville-SC.

 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações principais do Contratante a supervisão e orientação técnica e o acompanhamento dos
trabalhos, fiscalização, aprovações de produtos e aplicações de eventuais sanções administrativas. Estas
atividades estão detalhadas a seguir:

1.      Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam
em desacordo, para que sejam tomadas providências com relação a quaisquer irregularidades, observando-
se o disposto no § § 1º e 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93;

2.      Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços objeto deste contrato;

3.      Ao exercer a fiscalização do contrato, o responsável designado documentará as ocorrências e se
manifestará formalmente sobre todos os atos relativos à execução do contrato;

4.      Prestar orientações técnicas/administrativas para a empresa contratada, fornecendo todas as
informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados;

5.      Efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados nos prazos e condições previstos no contrato;

6.      Aplicará as sanções administrativas, quando se fizer necessário, de acordo com a legislação em
vigor;

7.      Rescindir o contrato, se necessário, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º. 8.666/93.

8.      Receber, apurar e solucionar as reclamações em relação aos serviços prestados pela empresa
contratada.

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.      Fornecer todos os materiais, necessários à execução dos serviços, bem como o transporte dos
mesmos até o local da obra;

2.      Fornecer a mão de obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços;

3.      Responsabilizar-se pela guarda de materiais, ferramentas, etc;
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4.      Responsabilizar-se por quaisquer acidentes no trabalho na execução dos serviços contratados ou
ainda, que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, na destruição ou danificação das instalações e
equipamentos existentes;

5.      Responsabilizar-se pela segurança individual de seus empregados e pelo emprego de equipamentos
de proteção individual conforme Portaria Ministerial nº 3214 e anexos;

6.      Fornecer e instalar a sinalização do local onde serão executados os serviços, com placas, tapumes ou
proteções que se fizerem necessários;

7.      Solicitar a aprovação e liberação da área à fiscalização, antes de iniciar os serviços, com
antecedência suficiente para que a fiscalização tome as providências necessárias. Os serviços executados
sem a observância desta exigência poderão ser rejeitados;

8.      Garantir o fácil acesso da fiscalização à frente de serviços;

9.      Garantir os serviços executados, devendo estar em conformidade com as normas da ABNT;

10.  Empregar na execução dos serviços, pessoal qualificado e com experiência comprovada;

11.  Mobilizar o pessoal a ser utilizado nesta contratação, respeitando o prazo estabelecido no
CONTRATO;

12.  Manter, obrigatoriamente, equipamentos, ferramentas e pessoal indicado em sua proposta,
permanentemente a disposição para a realização dos serviços;

13.  Efetuar o registro e as anotações técnicas pertinentes ao Contrato no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia de Joinville – CREA – SC, na forma prescrita na Lei 6.496 de 07.12.77,
devendo encaminhar a CONTRATANTE o comprovante desse registro e o de pagamento, sob pena de
suspensão do processo de pagamento dos serviços até o cumprimento da exigência;

14.  Fornecer transporte, alimentação e água potável para todo o pessoal envolvido diretamente com o
serviço;

15.  Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer empregado que esteja envolvido com a prestação
dos serviços cujo comportamento ou permanência sejam considerados inconvenientes ao seu bom
andamento ou as boas relações empresariais, desde que a CONTRATANTE faça tal solicitação por
escrito. O empregado substituído não poderá assumir qualquer outra função inerente à prestação dos
serviços objeto da presente contratação;

16.  Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos que venham a causar a CONTRATANTE ou a terceiros;

17.  Atender aos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE;

18.  Dispor de um número suficiente de pessoas qualificadas para eventuais substituições do efetivo, em
casos de faltas, folgas, doenças ou licenças, de forma a assegurar o quantitativo mínimo de pessoal que
assegurem a execução das atividades contratadas;

19.  Executar os serviços contratados de acordo com as especificações técnicas e com observância das
recomendações da CONTRATANTE nas condições indicadas na proposta apresentada, competindo-lhe
fornecer toda a mão de obra qualificada, para a realização dos trabalhos, sendo obrigatório o uso dos
equipamentos exigidos pelas normas de segurança em vigor, dos uniformes com aspecto adequado à
função que executa;

20.  Assumir diretamente e com exclusividade, as responsabilidades de natureza trabalhista e
previdenciária, relativamente ao pessoal empregado para a realização dos serviços contratados
comprometendo-se, inclusive, a substituir a CONTRATANTE em eventuais processos judiciais de
reclamações trabalhistas, cujas condenações e ônus decorrentes serão suportados exclusivamente pela
CONTRATADA.

21.  Respeitar e fazer com que seus empregados e trabalhadores respeitem as normas de segurança e
higiene no trabalho, disciplina e demais regulamentos em vigor.

 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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Conforme artigo 67 da Lei n° 8.666/93, a prestação dos serviços será objeto de acompanhamento,
controle, fiscalização e avaliação por pessoa indicada pelo Contratante, que terá a função de analisar e
emitir parecer conclusivo a respeito dos produtos apresentados pela empresa Contratada.

O responsável pelo objeto é a Secretaria de Infraestrutura Urbana (SEINFRA) que deverá coordenar,
acompanhar e aprovar os serviços.

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da
empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, a sua ocorrência, não
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

A empresa Contratada fica sujeita, onde se aplicar, às penalidades constantes na Lei nº 8.666/93 e demais
normas pertinentes, em caso de não cumprimento de suas obrigações.

V-Identificação dos serviços, de materiais e equipamentos a incorporar a obra, em conformidade
com a planilha:

Fornecimento de materiais e mão de obra para a execução dos serviços de reforma de telhado com área de
projeção da cobertura de 420,94 m2, compreendendo:

1.      Remoção de telhas e cumeeiras cerâmicas tipo Francesa com área de 465,50 m2 (7.448 telhas e 200
cumeeiras);

2.      Limpeza de 6.935 telhas cerâmicas com lava jato de alta pressão de ar e água (área de 433,40 m2);

3.      Reforma da estrutura de madeira da cobertura, composta por sarrafos, caibros e terças para telhados
de até 2 águas para telha de encaixe de cerâmica, considerando substituição de 30% dos caibros e terças e
100% dos sarrafos;

4.      Reparo em tesoura inteira em madeira não aparelhada, vão de 7 m, para telha cerâmica,
considerando substituição de 30% das asnas, pendurais e pernas, e 50% das linhas;

5.      Fornecimento de 1.862 telhas cerâmicas tipo Francesa;

6.      Fornecimento e colocação de rufo de chapa de aço galvanizado nº 24, desenvolvimento 25 cm, com
extensão de 7,75 metros;

7.      Fornecimento e colocação de manta aluminizada nas duas faces, para subcobertura, com espessura
de 2 mm;

8.      Fornecimento e colocação de 200 cumeeira cerâmicas tipo Francesa, embocada com argamassa;

9.      Recolocação de telhas cerâmicas tipo francesa, considerando reaproveitamento de material e o
fornecimento de novas telhas, em área de cobertura de 465,50 m2, com embocamento de última fiada de
telha com argamassa;

10.  Remoção de todo o entarugamento de forro de PVC;

11.  Remoção de forro em réguas de PVC, inclusive retirada de perfis;

12.  Fornecimento e colocação de forro de PVC, réguas com friso macho/fêmea, inclusive estrutura de
madeira, com área total de 324 m2.

VI-Autor do Memorial/Projeto:

Engª Civil Silvia Reolon - CREA/SC 063.699-0

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA SEI Nº 0428644/2016 - SEINFRA.UBP

Joinville, 14 de outubro de 2016.

OBRA : Sub-prefeitura Leste 
Taxa horista - LS: 114,71% /
BDI: 24,95%

ORÇAMENTO
:

Reforma da Cobertura
Taxa mensalista - LS: 72,43%
/ BDI: 0,00%
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LOCAL : Rua Albano Schmidt, 4932 - Comasa, Joinville - SC
Taxa empreitada - LS: 0,00% /
BDI: 16,69%

Data: 14/10/2016
Fonte: SINAPI AGOSTO/2016

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNIDADE QUANT.
PREÇO
(R$)

PREÇO
TOTAL
(R$)

01.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL
2706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR M.O. H 32,00 58,63 1.876,16
4069 MESTRE DE OBRAS M.O. H 66,00 46,12 3.043,92

72884U
TRANSPORTE COMERCIAL COM
CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA
PAVIMENTADA

SER.CG M3XKM 1023,00 0,92 941,16

73847/1U

ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST
ELET LARG=2,20 COMP=6,20M ALT=2,50M
CHAPA ACO C/NERV TRAPEZ FORRO
C/ISOL TERMO/ACUSTICO CHASSIS
REFORC PISO COMPENS NAVAL EXC
TRANSP/CARGA/DESCARGA

SER.CG MÊS 2,00 722,36 1.444,72

74209/1U
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO
GALVANIZADO

SER.CG M2 8,00 461,69 3.693,52

01.1 COBERTURA

94226U

SUBCOBERTURA COM MANTA PLÁSTICA
REVESTIDA POR PELÍCULA DE ALUMÍNO,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF_06/201

SER.CG M2 465,50 14,01 6.521,66

6058N

CUMEEIRA COM TELHA CERAMICA
EMBOCADA COM ARGAMASSA TRACO
1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
(Composição SINAPI 6058 ABR/2016)

SER.CG M 66,70 36,52 2.435,88

72089U
RECOLOCACAO DE TELHAS CERAMICAS
TIPO FRANCESA, CONSIDERANDO
REAPROVEITAMENTO DE MATERIAL

SER.CG M2 349,12 13,04 4.552,52

72107N
RUFO EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO
NUMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE
25CM (Composição SINAPI 72107 ABR/2016)

SER.CG M 10,10 22,58 228,06

72230U
RETIRADA DE TELHAS DE CERAMICAS OU
DE VIDRO

SER.CG M2 465,50 9,23 4.296,57

73806/1N
LIMPEZA DE TELHAS CERÂMICAS COM
JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA
(Composição SINAPI 73806/1 ABR/2016)

SER.CG M2 465,50 1,90 884,45

73938/3N

COBERTURA EM TELHA CERAMICA TIPO
FRANCESA OU MARSELHA, EXCLUINDO
MADEIRAMENTO (Composição SINAPI
73938/3 ABR/2016)

SER.CG M2 116,38 74,64 8.686,60

73938/7N

EMBOCAMENTO DE ULTIMA FIADA DE
TELHA CERÂMICA, COM ARGAMASSA
TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
(Composição SINAPI 73938/7 ABR/2016)

SER.CG M 95,46 14,18 1.353,62

92539N

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
SARRAFOS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA
DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE
CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. CONSIDERANDO
SUBSTITUIÇÃO DE 30% DOS CAIBROS E
TERÇAS E 100% DOS SARRAFOS
(Composição SINAPI 92539 ABR/2016 -
BITOLAS ADEQUADAS ÀS EXISTENTES)

SER.CG M2 420,94 34,40 14.480,34

REPARO EM TESOURA INTEIRA EM
MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 7
M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE
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92549N CONCRETO, CONSIDERANDO
SUBSTITUIÇÃO DE 30% DAS ASNAS E 50%
DAS LINHAS (Composição SINAPI 92549
ABR/2016)

SER.CG UN 12,00 623,24 7.478,88

01.2 FORRO

72237U
RETIRADA DE ENTARUGAMENTO DE
FORRO

SER.CG M2 324,00 17,43 5.647,32

72238U
RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE
PVC, INCLUSIVE RETIRADA DE PERFIS

SER.CG M2 324,00 8,71 2.822,04

COTAÇÃO-05

FORRO DE PVC, RÉGUAS COM FRISO
MACHO/FEMEA, INCLUSIVE ESTRUTURA
DE MADEIRA OU EM PERFIL DE AÇO
GALVANIZADO

EMPRE M2 324,00 33,58 10.879,92

02.0 LIMPEZA

72887U
TRANSPORTE COMERCIAL COM
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA
PAVIMENTADA

SER.CG M3XKM 150,00 1,16 174,00

72897U
CARGA MANUAL DE ENTULHO EM
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3

SER.CG M3 10,00 26,79 267,90

9537U LIMPEZA FINAL DA OBRA SER.CG M2 460,00 2,72 1.251,20
TOTAL GERAL: 82.960,44

Responsável Técnico: Engª Civil Silvia Reolon - CREA/SC 063.699-0

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA SEI Nº 0428664/2016 - SEINFRA.UBP

 Joinville, 14 de outubro de 2016.

OBRA : Sub-prefeitura Leste
Taxa horista - LS: 114,71% /
BDI: 24,95%

ORÇAMENTO
:

Reforma da Cobertura
Taxa mensalista - LS: 72,43%
/ BDI: 0,00%

LOCAL : Rua Albano Schmidt, 4932 - Comasa, Joinville - SC
Taxa empreitada - LS: 0,00% /
BDI: 16,69%

 Data: 14/10/2016
Fonte: SINAPI AGOSTO/2016

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS UNIDADE QUANT./COEF.
PREÇO
(R$)

PREÇO
TOTAL
(R$)

01.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL      
2706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR M.O. H 32,00 58,63 1.876,16
4069 MESTRE DE OBRAS M.O. H 66,00 46,12 3.043,92

72884U
TRANSPORTE COMERCIAL COM
CAMINHAO CARROCERIA 9 T,
RODOVIA PAVIMENTADA

SER.CG M3XKM 1.023,00 0,92 941,16

73847/1U

ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL
INST ELET LARG=2,20 COMP=6,20M
ALT=2,50M CHAPA ACO C/NERV
TRAPEZ FORRO C/ISOL
TERMO/ACUSTICO CHASSIS REFORC
PISO COMPENS NAVAL EXC
TRANSP/CARGA/DESCARGA

SER.CG MÊS 2,00 722,36 1.444,72

74209/1U
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO
GALVANIZADO

SER.CG M2 8,00 461,69 3.693,52

01.1 COBERTURA      

94226U

SUBCOBERTURA COM MANTA
PLÁSTICA REVESTIDA POR PELÍCULA
DE ALUMÍNO, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_06/201

SER.CG M2 465,50 14,01 6.521,66

CUMEEIRA COM TELHA CERAMICA
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6058N
EMBOCADA COM ARGAMASSA TRACO
1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
(Composição SINAPI 6058 ABR/2016)

SER.CG M 66,70 36,52 2.435,88

7181
CUMEEIRA PARA TELHA CERAMICA,
COMPRIMENTO DE *41* CM,
RENDIMENTO DE *3* TELHAS/M

MAT. UN 3 4,52 13,56

87335U

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO,
CAL E AREIA MÉDIA) PARA
EMBOÇO/MASSA
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE
ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO
MECÂNICO COM MISTURADOR DE
EIXO HORIZONTAL DE 300 KG.
AF_06/2014

SER.CG M3 0,00243 432,25 1,05

88309U
PEDREIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,5 25,43 12,72

88316U
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,49742 18,48 9,19

72089U

RECOLOCACAO DE TELHAS
CERAMICAS TIPO FRANCESA,
CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO
DE MATERIAL

SER.CG M2 349,12 13,04 4.552,52

72107N

RUFO EM CHAPA DE ACO
GALVANIZADO NUMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 25CM
(Composição SINAPI 72107 ABR/2016)

SER.CG M 10,10 22,58 228,06

1116
RUFO EXTERNO DE CHAPA DE ACO
GALVANIZADA NUM 26, CORTE 25 CM

MAT. M 1,05 10,82 11,36

5061
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA
18 X 27 (2 1/2 X 10)

MAT. KG 0,1 10,00 1,00

88316U
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,25 18,48 4,62

88323U
TELHADISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,25 22,39 5,60

72230U
RETIRADA DE TELHAS DE CERAMICAS
OU DE VIDRO

SER.CG M2 465,50 9,23 4.296,57

73806/1N

LIMPEZA DE TELHAS CERÂMICAS
COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E
AGUA (Composição SINAPI 73806/1
ABR/2016)

SER.CG M2 465,50 1,90 884,45

746

LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-
JATO)) PARA AGUA FRIA, DE 1400 A
1900 LIBRAS, VAZAO DE 400 A 700
LITROS / HORA

MAT. UN 0,000025 2.060,43 0,05

88316U
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,1 18,48 1,85

73938/3N

COBERTURA EM TELHA CERAMICA
TIPO FRANCESA OU MARSELHA,
EXCLUINDO MADEIRAMENTO
(Composição SINAPI 73938/3 ABR/2016)

SER.CG M2 116,38 74,64 8.686,60

7183
TELHA CERAMICA TIPO FRANCESA,
COMPRIMENTO DE *40* CM,
RENDIMENTO DE *16* TELHAS/M2

MAT. UN 16 2,81 44,96

88316U
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 1 18,48 18,48

88323U
TELHADISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,5 22,39 11,20

73938/7N

EMBOCAMENTO DE ULTIMA FIADA DE
TELHA CERÂMICA, COM ARGAMASSA
TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
(Composição SINAPI 73938/7 ABR/2016)

SER.CG M 95,46 14,18 1.353,62

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO,
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87335U

CAL E AREIA MÉDIA) PARA
EMBOÇO/MASSA
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE
ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO
MECÂNICO COM MISTURADOR DE
EIXO HORIZONTAL DE 300 KG.
AF_06/2014

SER.CG M3 0,00243 432,25 1,05

88309U
PEDREIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,3 25,43 7,63

88316U
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,29742 18,48 5,50

92539N

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
SARRAFOS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA
TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU
DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. CONSIDERANDO
SUBSTITUIÇÃO DE 30% DOS CAIBROS E
TERÇAS E 100% DOS SARRAFOS
(Composição SINAPI 92539 ABR/2016 -
BITOLAS ADEQUADAS ÀS EXISTENTES)

SER.CG M2 420,94 34,40 14.480,34

20247
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA
15 X 15 (1 1/4 X 13)

MAT. KG 0,07 11,26 0,79

39027
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA
19 X 36 (3 1/4 X 9)

MAT. KG 0,05 10,16 0,51

40568
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA
22 X 48 (4 1/4 X 5) (COLETADO CAIXA)

MAT. KG 0,03 10,25 0,31

88239U
AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,394 19,85 7,82

88262U
CARPINTEIRO DE FORMAS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

SER.CG H 0,367 25,43 9,33

93281U

GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA,
CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO
FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV -
CHP DIURNO. AF_03/2016

SER.CG CHP 0,0413 20,63 0,85

93282U

GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA,
CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO
FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV -
CHI DIURNO. AF_03/2016

SER.CG CHI 0,0572 20,03 1,15

COTAÇÃO-01
SARRAFO DE MADEIRA NAO
APARELHADA 2,5 X 5 CM, CAMBARÁ

MAT. M 3,153 2,29 7,22

COTAÇÃO-02
CAIBRO DE MADEIRA NAO
APARELHADA 5 X 10 CM, CAMBARÁ

MAT. M 0,4685 8,27 3,87

COTAÇÃO-03
PECA DE MADEIRA 5 X 15 CM, NÃO
APARELHADA, (P/TELHADO) -
CAMBARÁ

MAT. M 0,15775 16,16 2,55

92549N

REPARO EM TESOURA INTEIRA EM
MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE
7 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE
CONCRETO, CONSIDERANDO
SUBSTITUIÇÃO DE 30% DAS ASNAS E
50% DAS LINHAS (Composição SINAPI
92549 ABR/2016)

SER.CG UN 12,00 623,24 7.478,88

21142

ESTRIBO COM PARAFUSO EM CHAPA
DE FERRO FUNDIDO DE 2" X 3/16" X 35
CM, SECAO "U", PARA
MADEIRAMENTO DE TELHADO

MAT. UN 0,2 20,02 4,00

39027
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA
19 X 36 (3 1/4 X 9)

MAT. KG 1,925 10,16 19,56

88239U
AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

SER.CG H 4,323 19,85 85,81

88262U
CARPINTEIRO DE FORMAS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

SER.CG H 18,735 25,43 476,43
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COTAÇÃO-02
CAIBRO DE MADEIRA NAO
APARELHADA 5 X 10 CM, CAMBARÁ

MAT. M 1,5 8,27 12,41

COTAÇÃO-03
PECA DE MADEIRA 5 X 15 CM, NÃO
APARELHADA, (P/TELHADO) -
CAMBARÁ

MAT. M 1 16,16 16,16

COTAÇÃO-04
TABUA DE MADEIRA DE LEI, 2,5 X 15
CM NAO APARELHADA, (TABEIRA-
P/TELHADO)

MAT. M 0,9 9,86 8,87

01.2 FORRO      

72237U
RETIRADA DE ENTARUGAMENTO DE
FORRO

SER.CG M2 324,00 17,43 5.647,32

72238U
RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE
PVC, INCLUSIVE RETIRADA DE PERFIS

SER.CG M2 324,00 8,71 2.822,04

COTAÇÃO-05

FORRO DE PVC, RÉGUAS COM FRISO
MACHO/FEMEA, INCLUSIVE
ESTRUTURA DE MADEIRA OU EM
PERFIL DE AÇO GALVANIZADO

EMPRE M2 324,00 33,58 10.879,92

02.0 LIMPEZA      

72887U
TRANSPORTE COMERCIAL COM
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3,
RODOVIA PAVIMENTADA

SER.CG M3XKM 150,00 1,16 174,00

72897U
CARGA MANUAL DE ENTULHO EM
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3

SER.CG M3 10,00 26,79 267,90

9537U LIMPEZA FINAL DA OBRA SER.CG M2 460,00 2,72 1.251,20
TOTAL GERAL: 82.960,44

Responsável Técnico: Engª Civil Silvia Reolon - CREA/SC 063.699-0

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO SEI Nº 0428669/2016 - SEINFRA.UBP

Joinville, 14 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE
Estado de Santa Catarina
Unidade Banco de Projetos
Reforma da Cobertura
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
 
  PESO VALOR MÊS 01 MÊS 02
ÍTEM SERVIÇOS % SERVIÇOS PESO % R$ PESO % R$
01.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 13,26 10.999,48 7,26 54,74 6.021,12 6,00 45,26 4.978,36
01.1 COBERTURA 61,38 50.918,58 30,69 50,00 25.459,29 30,69 50,00 25.459,29
01.2 FORRO 23,32 19.349,28 11,66 50,00 9.674,64 11,66 50,00 9.674,64
2.0 LIMPEZA 2,04 1.693,10 0,92 45,00  1,12 55,00 931,21
 TOTAL SIMPLES 100,00 82.960,44 50,53  41.916,94 49,47  41.043,50
 TOTAL ACUMULADO   50,53  41.916,94 100,00  82.960,44
OBRA : Sub-prefeitura Leste Taxa horista - LS: 114,71% / BDI: 24,95%
ORÇAMENTO : Reforma da Cobertura Taxa mensalista - LS: 72,43% / BDI: 0,00%
LOCAL : Rua Albano Schmidt, 4932 - Comasa, Joinville - SC Taxa empreitada - LS: 0,00% / BDI: 16,69%
Data: 14/10/2016

 

Justificativa para exigência de índices financeiros

A Secretaria de Administração e Planejamento vem, pela presente, justificar a exigência dos índices
financeiros previstos no Edital de Tomada de Preços nº 237/2016.

Item 8 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, subitem 8.4 – Demonstrativos dos Índices, alínea
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“n”: serão habilitadas apenas as empresas que apresentarem índices que atendam as condições abaixo:

Liquidez Corrente ≥ 1,00

Grau de Endividamento ≤ 1,00

Os índices estabelecidos não ferem o disposto no art. 31, da Lei 8.666/93 e foram estabelecidos no seu
patamar mínimo aceitável, para avaliar a saúde financeira da empresa.

Verifica-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição legal, pois a comprovação
da boa situação financeira da empresa está sendo feita de forma objetiva, através do cálculo de índices
contábeis previstos no item 8.4, alínea “n”, do Edital, apresentando a fórmula na qual deverá ser calculado
cada um dos índices e o limite aceitável de cada um para fins de julgamento.

O índice de Liquidez Corrente identifica a capacidade de pagamento da empresa a curto prazo,
considerando tudo que o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a
empresa já assumiu como dívida (a curto prazo).

O índice de Endividamento nos revela o nível de endividamento da empresa, ou seja, o quanto que o ativo
esta sendo financiado por capitais de terceiros. Os índices maiores que 0,70 indicam que os capitais de
terceiros superam o ativo (bens e direitos).

Os índices estabelecidos para a Licitação em pauta (LC ≥ 1,00) e Índice de Endividamento Total – (GE ≤
1,00) não ferem o disposto no art. 31, da Lei 8.666/93 e foram estabelecidos no seu patamar mínimo
aceitável, para avaliar a saúde financeira da empresa.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor (a)
Executivo (a), em 05/12/2016, às 14:21, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 05/12/2016, às 18:32, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0491615 e o código CRC D04786B6.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br
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